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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO E SAÚDE I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO E
SAÚDE”, cujo resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram
submetidos a um rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por
especialistas da área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das
investigações apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira
aprofundada, propiciando reflexões críticas acerca do histórico, conceito e evolução social e
jurídica da saúde, bem como de suas políticas de garantia no contexto das transformações do
Estado contemporâneo. Os debates abordaram a saúde e as políticas públicas em tempos de
globalização, a partir das inter-relações entre Estado, sociedade civil e setor privado, além da
legislação pós-1988, que consagra a saúde como direito de todos e dever do Estado. Foram
analisadas, ainda, as dimensões da saúde como direito humano, fundamental e social, sob a
ótica dos direitos público e privado, e o papel do Direito e da judicialização como
instrumentos para o desempenho legítimo e eficaz na defesa da cidadania e da dignidade
humana. Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às
equipes responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a
concretização desta obra.

LUIZA SANTOS CURY SOARES

OLIVIA OLIVEIRA GUIMARÃES 

SIMONE GOMES LEAL
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TELECONSULTA NO SUS CAMPINAS: SUA IMPLEMENTAÇÃO,
AVANÇOS E DESAFIOS PARA A REALIZAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE

Peter Panutto1

Mirian Francine Colares Costa Cezare

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução

A transformação digital na saúde pública é um fenómeno global, acelerado pela pandemia de
COVID-19 e pela Estratégia de Saúde Digital 2020-2028. Nesse cenário, a teleconsulta
consolidou-se como ferramenta estratégica no Sistema Único de Saúde – SUS, com potencial
para ampliar o acesso, mas também para aprofundar desigualdades em populações
vulneráveis. No município de Campinas (Estado de São Paulo, Brasil) a experiência local
oferece um relevante campo de análise sobre como essa inovação tecnológica dialoga com os
princípios constitucionais do direito à saúde: universalidade, integralidade, equidade e
humanização.

Objeto: análise da implantação da teleconsulta no SUS Campinas, em perspectiva comparada
antes e depois (2020–2024).

Problema

Quais são os avanços e desafios desta implementação e como influenciam a concretização do
direito à saúde?

Objetivo

Geral

Estudar a implantação da teleconsulta no SUS de Campinas.

Específicos

Analisar o direito à saúde a partir de perspectivas internacionais e nacionais.

Investigar a estrutura organizacional e regulatória da Prefeitura de Campinas.

Examinar os avanços e desafios associados à implementação da teleconsulta em Campinas,
avaliando sua conformidade com os parâmetros do direito à saúde.
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Metodologia

Estudo de caso.

Tipo documental, exploratório e analítico.

Revisão normativa e bibliográfica: Levantamento de leis, decretos e normas nacionais e
internacionais sobre o direito à saúde.

Análise documental e dados secundários: Coleção de relatórios, portarias e bases de dados
oficiais (DATASUS, IBGE, SUS Campinas).

Análise de Indicadores: Identificação de dados sobre atendimentos, tempo de espera, faltas,
perfil do usuário.

Análise comparativa antes/depois: Comparação de indicadores nos períodos pré e
pós-implantação da teleconsulta.

Avaliação de conformidade legal: Comparar os resultados com os critérios normativos do
direito à saúde.

Principais dados analisados:

• Atendimentos por modalidade (presencial e telemedicina);

• Tempo médio de espera;

• Faltas (não comparecimento);

• Perfil sociodemográfico dos usuários;

• Distribuição regional de serviços;

• Avaliações de impacto político (quando disponíveis);

• Infraestrutura digital nas UBSs.

Resultados Esperados

Em primeiro lugar, espera-se obter uma compreensão aprofundada do direito à saúde, tanto
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nos seus aspectos jurídicos como práticos. Isso inclui a identificação dos principais marcos
regulatórios nacionais e internacionais — como os tratados de direitos humanos, a
Constituição brasileira e a legislação infraconstitucional — bem como uma análise crítica dos
princípios que norteiam o SUS, em especial a equidade, a universalidade e a integralidade,
relacionando-os aos desafios e potencialidades da saúde digital. A seguir, o estudo busca
mapear a realidade local de Campinas, oferecendo um diagnóstico da estrutura organizacional
e normativa do sistema de saúde do município, além de avaliar a capacidade institucional e a
infraestrutura tecnológica voltada para a telemedicina, fundamentais para a compreensão dos
limites e possibilidades de sua implementação. Por fim, a análise da implantação da
telemedicina no município permitirá identificar avanços, obstáculos e boas práticas, bem
como verificar se as ações locais estão alinhadas aos parâmetros do direito à saúde e aos
princípios do SUS, fornecendo subsídios para o aprimoramento das políticas públicas de
saúde digital.

Palavras-chave: Direito à Saúde, Saúde Digital, Teleconsulta
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